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Resumo
O artigo que se segue é resultado de algumas reflexões iniciais realiza-
das depois de estudos sobre as transformações no mundo do trabalho 
e a Economia Solidária, acerca da intrínseca relação existente entre 
Economia Solidária e educação. O artigo se divide em três tópicos. O 
primeiro busca tratar a questão dos movimentos sociais e a educação, 
sobretudo a educação em espaços não formais, uma vez que, em re-
lação à Economia Solidária, trata-se de pensar o processo educativo 
fora dos canais institucionais, concebendo a educação não restrita ao 
aprendizado de conteúdos específicos transmitidos através de técnicas 
e instrumentos do processo pedagógico. O segundo tópico busca tra-
balhar as reflexões iniciais acerca da concepção de Economia Solidária 
e sua relação com a educação. O terceiro trata do ressurgimento das 
propostas e experiências no âmbito da Economia Solidária após o 
recrudescimento das consequências socioeconômicas do neoliberalis-
mo e o papel da educação para perenidade da Economia Solidária. Na 
conclusão, são destacados alguns dos desafios que se colocam para o 
vasto campo das experiências de solidariedade na economia.
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Abstract
The following article is the result of  some initial thoughts, after studies on the 
changes in the labour and solidarity economy, about the intrinsic relationship be-
tween solidarity economy and education. The article is divided into three parts. The 
first seeks to address the issue of  education and social movements, especially in 
non-formal education, since for Solidarity Economy think this is the educational 
process outside institutional channels, in designing education is not restricted to 
learning content transmitted through specific techniques and instruments of  the 
educational process. The second issue seeks to address the initial reflections on the 
concept of  solidarity economy and its relationship to education. The third deals with 
the resurgence of  the proposals and experiences within the solidarity economy after 
the worsening of  socio-economic impacts of  neoliberalism and the role of  education 
for sustainability of  solidarity economy. The first seeks to address the issue of  
education and social movements, especially in non-formal education, since for soli-
darity economy think this is the educational process outside institutional channels. 
In conclusion, highlights some of  the challenges that lay ahead for the vast field of  
experience of  solidarity in the economy.
Keywords
Solidarity Economy. Social Movements. Education. Capitalism.
Introdução
Nos últimos anos assistimos a um ressurgimento do interesse, seja 
na prática seja na reflexão teórica, por temáticas relacionadas à Eco-
nomia Solidária, social, popular, dente outras experiências econômicas 
que atuam a partir de motivações ideais. 
A compreensão do ressurgimento deste movimento econômico exi-
ge um alargamento e, em certos casos, uma verdadeira reelaboração de 
temas centrais das Ciências Sociais. Mesmo porque descrever e analisar 
a economia social, popular, solidária e/ou civil com as categorias que 
predominam na Ciência Econômica e nas Ciências Sociais, de modo 
geral, não nos consente a compreensão profunda de tais experiências.
A intenção desse artigo é tratar da Economia Solidária como um 
movimento social que, para sua estruturação, difusão, amadurecimento 
e proposta de alternativa ao capitalismo precisa, inevitavelmente, passar 
pela questão da cultura/educação. A educação, nesse caso, é voltada para 
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uma cultura ao cooperativismo, à solidariedade, à reciprocidade que são 
gestadas a partir da práxis desse movimento da Economia Solidária.
Para Singer (2005), a Economia Solidária é um ato pedagógico em 
si mesmo, à medida que propõe uma nova prática social e um enten-
dimento novo dessa prática. A única maneira de aprender a construir 
a Economia Solidária é praticando-a. Mas seus valores fundamentais 
precedem a prática.
1. Movimentos sociais e educação
Nas Ciências Sociais e, particularmente, na Sociologia a questão 
dos movimentos sociais foi sempre objeto de calorosos debates e 
divergências teóricas quanto à sua definição, atuação, formas de par-
ticipação, reivindicação, relações com o Estado, partidos políticos e 
ONGs (Organizações Não Governamentais), isso porque em cada 
definição do que venha a ser um movimento social encontra-se, ine-
vitavelmente, uma visão de mundo, de homem, de organização social, 
cultural, econômica e política.
Os assim chamados Novos Movimentos Sociais (NMSs) – em con-
traposição ao que seriam os movimentos sociais clássicos, formados 
pela insígnia da classe – marcaram profundamente a segunda metade 
do século XX, trouxeram transformações significativas e inesperadas 
para a teoria das Ciências Sociais que a partir dos anos 1960 e, particu-
larmente, na década de 1990 do século passado, parece ter iniciado uma 
nova fase. A Sociologia foi e está sendo, dessa forma, obrigada a rever 
alguns conceitos, abandonar outros e produzir novos, nesse momento, 
analisando a produção sobre os movimentos sociais. Pode-se dizer que 
há uma retomada do tema e a busca de uma síntese, propondo, inclusi-
ve, novas categorias de análise bem como novas abordagens1. 
No Brasil, nas palavras de Sader (1995), novos atores entraram 
em cena na década de 70 e 80 do século passado, fazendo emergir um 
novo tipo de fenômeno social que não pôde mais ser explicado ape-
nas a partir da questão da classe, mesmo porque, certos movimentos 
atuariam de modo transversal, perpassando toda a estrutura de clas-
se, sem, contudo, ter que necessariamente negá-la, como é o caso do 
movimento feminista, do movimento LGBTT (Lésbicas, Gays, Bisse-
1 Para maiores informações a esse respeito ver: Sociedade e Estado (2006); Estudos Históricos 
(2008); Caderno CRH (2008); Lua Nova (2009). 
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xuais, Travestis e Transexuais), do movimento negro, do movimento 
ecológico dentre outros.
Dessa forma, os NMSs trouxeram novos tipos de sujeitos e agentes, 
novos atores, novos conflitos, novas demandas, novas pautas, novas ne-
cessidades, novas subjetividades e novos espaços políticos onde as lutas 
e embates se desenvolvem. Assim, a teoria das classes passou a ser in-
suficiente – se considerada isoladamente – para a explicação desse fenô-
meno, uma vez que esse se tornou expressão de uma grande pluralidade.
Para Offe (1989, p. 32):
[...] os NMSs são aqueles politicamente relevantes que reivindicam ser 
reconhecidos como atores políticos pela comunidade mais ampla e 
que apontam para objetivos cuja consecução tende a ter efeitos na 
sociedade em seu conjunto mais do que a um grupo isolado.
O autor ressalta, portanto, em consonância com a visão marxista, o ca-
ráter universalista das reivindicações, ainda que extrapolem a luta de classe.
A partir de outra perspectiva, Sharer-Warren (1997; 1998) destaca 
a importância dos NMSs na constituição de uma nova cultura política. 
Estes seriam:
[...] uma ação grupal para transformação da realidade, voltados para a 
realização de objetivos de um projeto sob a orientação de princípios 
valorativos uma vez que eles nascem da desilusão dos esquemas globa-
lizantes de explicação da sociedade (1998, p. 15). 
Em Touraine (1997, p. 27) encontramos que os NMSs:
[...] podem ser definidos como uma ação coletiva que gera um princí-
pio identitário grupal, define os opositores ou adversários à realização 
plena dessa identidade ou identificação e age em nome de um processo 
de mudança societária, cultural ou sistêmica. 
 
As novas mobilizações, segundo Touraine, não teriam uma base 
social demarcada. Seus atores não se definiriam mais por uma atividade 
específica e única, o trabalho, mas por formas de vida. Os novos su-
jeitos não seriam, então, classes, mas grupos marginais em relação aos 
padrões de normalidade sociocultural. Isto é, poderiam vir de todas as 
minorias excluídas (negros, migrantes, índios, homossexuais, mulheres, 
jovens, idosos) e teriam em comum uma atitude de oposição. Não se 
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organizariam em combate ao Estado, nem com finalidade de conquis-
tá-lo, mas seriam agentes de pressão social. 
Para Gohn, os Movimentos Sociais:
[...] são ações sociopolíticas construídas por atores sociais coletivos 
pertencentes a diferentes classes sociais, articuladas em certos cená-
rios da conjuntura socioeconômica e política de um país, criando um 
campo político de força na sociedade civil. [...] As ações desenvolvem 
um processo social e político-cultural que cria uma identidade coletiva 
para o movimento, a partir dos interesses em comum. Esta identidade 
é amalgamada pela força do princípio da solidariedade [...] (GOHN, 
1997, p. 251).   
 
Dessa forma, os NMSs podem ser analisados como elementos e 
fontes de inovações e mudanças sociais decorrentes de suas práticas 
cotidianas. Segundo Gohn (2007), o repertório de lutas por eles cons-
truído demarca interesses, identidades, subjetividades e projetos sociais 
de grupos distintos cujas características podem ser definidas a partir de 
suas demandas. Sendo assim temos: 
[...] movimentos identitários que lutam por direitos – sociais, econômi-
cos, políticos, e mais recentemente, culturais (mulheres, afrodescenden-
tes, índios, direitos geracionais – jovens e idosos –, direitos dos portado-
res de necessidades especiais, imigrantes, entre outros); movimento de 
luta por melhores condições de vida e trabalho, no urbano e no rural, 
que demandam acesso a condições para a terra, moradia, alimentação, 
saúde, transporte, lazer, emprego, salário, entre outros; e movimentos 
que desdobram suas lutas atuando em redes sociopolíticas e culturais, via 
fóruns, plenárias, colegiados, conselhos, etc. (GOHN, 2007, p. 43-44).
Por outro verso, Sader (1995) no já clássico Quando novos perso-
nagens entram em cena, preocupa-se com a determinação dos movi-
mentos sociais como criação de um novo sujeito social e histórico, e 
por que, segundo ele, falar em novos sujeitos? Porque esses movimen-
tos estariam revelando novas características. 
Quando Sader usa a expressão “sujeito coletivo” indica uma coleti-
vidade na qual se elabora uma identidade e se organizam práticas atra-
vés das quais seus membros pretendem defender interesses e expressar 
suas vontades, constituindo-se nessas lutas. De sorte que a novidade é 
tríplice: um sujeito (coletivo), lugares políticos novos (a experiência do 
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cotidiano) numa prática nova (a criação de direitos a partir da consci-
ência de interesses e vontades próprias).
Ao observarmos as práticas dos NMSs, nos damos conta de que 
eles efetuaram uma espécie de alargamento do espaço da política, re-
chaçando a política tradicionalmente instituída e politizando questões 
do cotidiano, dos lugares de trabalho, de moradia, das condições de 
vida, dos estilos de vida, dos preconceitos, da exclusão social e cultural 
além da econômica, ou seja, com sua ação inventaram novas formas de 
ação e participação política.
Desta forma, a análise de Sader sobre os movimentos sociais não 
se centra única e exclusivamente na estrutura (econômica, social ou 
política), mas na experiência, na práxis.
Essa categoria “experiência” revela-se extremamente profícua para 
o estudo das iniciativas no âmbito da Economia Solidária e foi am-
plamente elaborada, desenvolvida e debatida por Thompson, seja na 
Formação da Classe Operária Inglesa, seja em As Peculiaridades dos 
Ingleses e outros artigos, ou ainda em A Miséria da Teoria.
Para Thompson (1997, p. 182), dentro dessa categoria “experiência”, 
os homens e mulheres reaparecem e retornam como sujeitos históricos, 
não como sujeitos autônomos, indivíduos livres, mas como pessoas que 
experimentam suas situações e relações produtivas determinadas como 
necessidades e interesses e como antagonismos e, em seguida, tratam, 
lidam, vivenciam essas experiências em sua consciência e em sua cultura.
A categoria experiência permite ainda, segundo Thompson, pas-
sar a uma exploração mais aberta do mundo e de nós mesmos, uma 
exploração menos restrita aos condicionamentos da análise estrutural 
estando, portanto, aberta a novos elementos, ou mais precisamente, 
aberta a elementos que fazem parte da superestrutura e que possuem 
uma forte relação dialética com as condições materiais de existência. 
A exploração deste conceito faz exigências de igual rigor teórico, mas 
dentro de um diálogo entre a conceituação e a confrontação empírica, 
mediação essa que se torna relevante para o presente artigo, uma vez 
que existe uma práxis, uma realidade ‘experencial’ nova, extremamente 
rica que deve ser analisada e elaborada conceitualmente, ou seja, a prá-
xis do Movimento da Economia Solidária. 
Em Thompson (1998), a categoria experiência é reexaminada, jus-
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tamente, a partir dos densos e complexos sistemas pelos quais a vida 
familiar e social é estruturada e a consciência social encontra realização 
e expressão: parentesco, costumes, as regras visíveis e invisíveis da re-
gulação social, hegemonia e deferência, formas simbólicas de domina-
ção e de resistência, fé religiosa e impulsos milenaristas, maneiras, leis, 
instituições e ideologias, tudo o que, em sua totalidade, compreende a 
“genética” de todo o processo histórico, sistemas que se reúnem em um 
ponto comum: a experiência humana, que exerce ela própria sua pressão 
sobre o conjunto.
O elemento chave que se relaciona com a experiência é, portanto, a 
questão cultural e, nos dizeres de Gohn (2001), educação e cultura são 
termos indissociáveis quando se pensa a educação não formal, levada a 
cabo pelos movimentos sociais:
[...] a educação enquanto forma de ensino/aprendizagem adquirida ao 
longo da vida dos cidadãos: pela leitura, interpretação e assimilação 
dos fatos, eventos e acontecimentos que os indivíduos fazem, de for-
ma isolada ou em contato com grupos e organizações. [...] A cultura 
definida como modos, formas e processos de atuação dos homens na 
história. Ela se constrói na história, está constantemente se modifican-
do mas, ao mesmo tempo, é continuamente influenciada por valores 
que se sedimentam em tradições e são transmitidos de geração em 
geração (GOHN, 2001, p. 37).
Para Thompson (1998), experiência e educação/cultura é um 
ponto de junção importante, pois as pessoas não experimentam sua 
própria experiência apenas como ideias, no âmbito do pensamento e 
de seus procedimentos. Elas também experimentam suas experiências 
como sentimentos e lidam com esses sentimentos na cultura, como 
normas, obrigações familiares e de parentesco, como reciprocidades, 
como valores ou (através de formas mais elaboradas) na arte ou nas 
convicções religiosas. Essa metade da cultura (e é uma metade comple-
ta) pode ser descrita como consciência afetiva e moral. Williams (1980, 
p. 110), seguindo a mesma tradição de Thompson, sustenta que:
A cultura expressa um conjunto global de modos de fazer, de ser, de 
interagir e de representar que, por sua vez, define o modo pelo qual a 
vida social se desenvolve. A cultura, assim entendida, revela a forma 
pela qual os homens estabelecem relações entre si e com o mundo 
exterior, e como interpretam essas relações, tendo por base a defesa de 
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interesses coletivamente definidos e partilhados. A história da ideia de 
cultura é a história do modo por que reagimos em pensamento e em 
sentimento à mudança de condições por que passou a nossa vida. Cha-
mamos cultura a nossa resposta aos acontecimentos que constituem o 
que viemos a definir como indústria e democracia e que determinaram 
a mudança das condições humanas (WILLIANS, 1969, p. 305).
Nesse sentido, os NMSs teriam uma contribuição para o fazer e o 
pensar educativos, uma vez que colocam em foco os sujeitos em forma-
ção, bem como a experiência e a cultura ali engendradas. Para Arroyo 
(2003), a importância dos NMSs para a educação está na sua capacidade 
de recuperar a centralidade da ética, reeducando indivíduos, grupos e a 
sociedade. Assim, segundo o autor, a teoria pedagógica cresceria se, se 
alimentasse das virtualidades educativas dos NMSs, o que vale para a 
educação formal e não formal. 
Desse modo, para Arroyo (2003) os movimentos sociais têm sido 
educativos não tanto através da propagação de discursos e lições cons-
cientizadoras, mas pelas formas como têm agregado e mobilizado em 
torno de lutas pela sobrevivência, pela terra ou pela inserção na cidade. 
Revelam à teoria e ao fazer pedagógicos a centralidade que têm as lutas 
pela humanização das condições de vida nos processos de formação. 
Um aspecto importante trazido pelos movimentos sociais ao pen-
sar e ao fazer educativos:
[...] é reeducar-nos para por o foco nos sujeitos sociais em formação. Eles 
nos lembram sujeitos em movimento, em ação coletiva. A maioria das aná-
lises sobre eles destacam seus sujeitos. Assim, os movimentos sociais nos 
puxam para radicalizar o pensar e fazer educativos na medida em que nos 
mostram sujeitos inseridos em processos de luta pelas condições elemen-
tares, por isso radicais, de viver como humano (ARRAYO, 2003, p. 24).
Deriva, do até aqui exposto, que se faz necessário voltar o olhar aos 
esforços, às tentativas, às experiências, aos experimentos que homens 
e mulheres empreendem, cultivam, exploram, vivenciam por meio de 
seus movimentos sociais e que se traduzem, no caso da Economia Soli-
dária, em uma práxis da cooperação, da solidariedade, da reciprocidade, 
fundamentando uma nova cultura, uma nova sociabilidade e, enfim, 
uma nova economia.
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2. A Economia Solidária e educação
A partir das evidentes consequências das políticas neoliberais, 
em termos de recrudescimento das desigualdades socioeconômicas, 
entende-se como e porque os temas da pobreza, da erradicação da 
miséria e da má distribuição de renda, voltaram com urgência à agenda 
política e econômica, tanto de países desenvolvidos como países em 
desenvolvimento. 
Como salienta Gaiger: 
Medidas efetivas para romper a lógica reiterativa das desigualdades 
implicam reconhecer e promover o protagonismo dos pobres, como 
requisito para que qualquer política em seu favor seja sustentável e 
durável. Em primeiro lugar, para que sejam sujeitos econômicos, 
minimamente capazes de reter para si a riqueza que produzem e de 
incrementá-la paulatinamente, a partir dos ativos materiais, intelectu-
ais e relacionais que possuem e da exploração da sua capacidade de 
trabalho. Em segundo lugar, para que esse empreendedorismo reverta 
igualmente em capital social e em recursos de poder, necessários à 
defesa de seus interesses, contrários àqueles a quem interessa, na outra 
ponta, preservar sua posição através da perpetuação das desigualdades. 
As experiências de economia solidária sinalizam traços desse protago-
nismo (GAIGER, 2008, p. 32).
Desfeita, portanto, a expectativa depositada no crescimento eco-
nômico com consequente desenvolvimento social e constatada a insu-
ficiência das políticas compensatórias, os empreendimentos solidários 
de geração de emprego e renda voltaram a ocupar a cena adquirindo 
um novo valor2.
A solidariedade e a cooperação começam a ser pensadas a partir da 
possibilidade de serem politicamente articuladas como fatores estraté-
gicos necessários para se enfrentar os desafios colocados pela reestru-
turação capitalista da sociedade. Isto porque os momentos de crise e 
de reestruturação podem ser entendidos, também, como aqueles que 
abrem as portas para uma redefinição dos limites e das possibilidades 
de mudanças no modo de produção e reprodução da vida social.
Na medida em que o movimento operário foi conquistando di-
2 Há que se demarcar que, desde 2001, a desigualdade de renda no Brasil apresentou tendências de 
redução, embora sem garantir ainda uma mudança efetiva. É preciso, segundo Neri (2007), que essa 
inflexão perdure por muito tempo para compensar as desigualdades produzidas entre 1970 e 2000. 
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reitos para os assalariados, a situação destes foi melhorando: menos 
horas de trabalho; salários reais mais elevados; seguridade social mais 
abrangente e de acesso universal, ou quase, tornaram-se uma realidade 
nos países desenvolvidos, ganhos para os assalariados também foram 
obtidos em outros países como a Brasil, ainda que de forma diferencia-
da e, por vezes, menos abrangente.
Esse avanço, ao menos para os trabalhadores urbanos, se acentuou 
e se generalizou após a II Guerra Mundial via políticas ancoradas no 
keynesianismo/fordismo3 ajudando a debilitar a crítica à alienação que 
o assalariamento impõe ao trabalhador. O movimento operário passou 
a defender os direitos conquistados e sua ampliação, como bem discu-
tido por vários autores entre os quais Przeworski (1991). Os sindicatos 
tornaram-se organizações fortes, assumindo como uma de suas causas 
principais a defesa dos interesses dos assalariados, dos quais o mais 
crucial foi a conservação do emprego e do poder aquisitivo.
Essa melhoria, na condição dos assalariados foi, sem dúvida, uma 
das causas do crescente desinteresse por economias alternativas como 
poderia ser a Economia Solidária e pela tolerância com a introdução 
do assalariamento, também nas cooperativas e da “profissionalização” 
de suas gerências. Embora em termos quantitativos o movimento co-
operativista nunca tenha deixado de se expandir em plano mundial, 
qualitativamente é provável que a sua degeneração tenha se acentuado, 
desde “os anos de ouro do capitalismo”, período em que impera o 
modo de regulação fordista/keynesianista do pós-crise dos anos 30, 
do século passado, que se consolida no pós-II Guerra Mundial e que 
perdura até a crise dos anos de 1970.
Tudo isso mudou a partir da segunda metade dos anos de 1970, 
quando o desemprego em massa começou a retornar. Na década se-
guinte, considerada para o Brasil como a década perdida em termos 
econômicos, grande parte da produção industrial mundial foi transfe-
rida para países onde as conquistas do movimento operário nunca se 
realizaram; ocorreu, também, o deslocamento de empresas no interior 
dos países em vias de desenvolvimento como o Brasil, a chamada guer-
ra fiscal tão característica dos anos de 1990. Ter emprego, com direitos 
trabalhistas assegurados e perspectivas futuras, passou a ser privilégio 
3 A esse respeito ver Leite (2007).
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de poucos. A pressão causada pela elevada taxa de desemprego também 
atingiu os trabalhadores empregados por meio da flexibilização, da re-
dução de direitos trabalhistas e da diminuição de salários, isso para além 
dos questionamentos dos bens sociais garantidos pelo Estado.
Toda essa situação contribuiu, e continua contribuindo, para um 
ressurgimento da Economia Solidária em muitos países e há indícios 
da criação, em número cada vez maior, de novas cooperativas e formas 
análogas de produção associada e ainda tantas outras experiências que 
buscam conjugar economia e solidariedade nas relações de produção. 
A esse respeito podemos enumerar, por exemplo: o movimento de au-
togestão de empresas pelos trabalhadores; o comércio équo e solidário, 
agricultura ecológica, consumo crítico, consumo solidário, Sistemas Lo-
cais de Emprego e Comércio (LETS), Sistemas Locais de Troca (SEL), 
Sistemas Comunitários de Intercâmbio (SEC), rede global de trocas, 
economia de comunhão, sistemas de microcrédito e de crédito recípro-
co, bancos do povo, bancos éticos, grupos de compras solidárias, movi-
mentos de boicote, sistemas locais de moedas sociais, cooperativismo e 
associativismo popular, difusão de softwares livres, entre muitas outras 
práticas que costumam ser situadas como alternativa ao modelo vigente, 
entrando no vasto campo da chamada Economia Solidária.
Nas palavras de Holloway (2003), Economia Solidária pode ser enten-
dida como um embrião de uma nova sociedade, como forma típica de um 
novo modo de produção, antagônica ao modo de produção capitalista. Ela 
permanece no campo da ética marxista, mas não em todas as suas con-
cepções político-econômicas e estratégicas. Trata-se de um novo conceito 
de revolução. Tal conceito se aproxima do que Singer (1999) denomina de 
revolução social que, necessariamente, passa pela questão cultural/educa-
cional, pois faz-se necessário que seus integrantes a entendam e a vivam, a 
“experienciem” como uma economia não capitalista e isso só ocorre à me-
dida em que se possui consciência do que se faz, pois a Economia Solidária:
[...] é um ato de vontade de construir, por lutas e outras formas, uma 
sociedade, vamos dizer, não ideal, mas melhor daquela que temos aqui 
[...] A Econoia Solidária é um projeto revolucionário, é um projeto para 
uma outra sociedade, e isso nos permite formulá-la como nós deseja-
mos. E para isso seus empreendedores precisam de uma formação polí-
tica. Ademais não se concebe uma economia solidária sem uma cultura 
solidária. As pessoas precisam estar convencidas de que aquele é o me-
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lhor caminho para si e para todos e todas (SINGER, 2005a, p. 11-13).
Para Gadotti ainda há um outro componente essencial na Econo-
mia Solidária e que diz respeito à alteridade. 
Não se pode pensar numa cultura para a solidariedade sem a formação 
para a sensibilidade. A cultura solidária e a educação estética estão inti-
mamente relacionadas. A educação estética mobiliza para a sensibilida-
de, abrindo-se para o novo, para o outro, para o diverso. Daí uma outra 
dimensão da educação para uma cultura solidária, que é o respeito  e 
a valorização da diversidade cultural. Trata-se de não impor padrões 
culturais, mas de compartilhá-los, valorizá-los, não estabelecendo uma 
relação de hierarquia entre eles. (GADOTTI, 2009, p. 45)
Dessa forma, pode-se compartilhar da ideia de Laville (1998) quan-
do diz que seria possível avançar na hipótese geral de uma revitalização 
da perspectiva da economia solidária como sendo parte, ainda que não 
exclusiva, das respostas dadas pela sociedade civil, por meio dos movi-
mentos sociais, às mutações contemporâneas que ocorre no capitalismo.
Nesse sentido, a noção de Economia Solidária se distinguiria pela 
sua perspectiva descritiva e compreensiva, remetendo-se à análise de 
realizações existentes que hoje, em diversas partes do mundo, repre-
sentam milhares de experiências e dezenas de milhares de assalariados 
e de voluntários envolvidos porque as propostas no âmbito da Eco-
nomia Solidária não devem, ou não deveriam, ser fruto de uma teoria 
exógena, mas sim da práxis dos movimentos sociais.
A originalidade da Economia Solidária consistiria, assim, no fato 
de que essa não reduz o cidadão nem a um trabalhador, nem a um con-
sumidor. Evidentemente, as práticas da economia solidária não repre-
sentam, em volume, um peso econômico determinante4, porém a sua 
dimensão quantitativa é apenas um dos aspectos da sua importância. 
Ainda assim, para Gaiger, 
Não obstante a controvérsia sobre o alcance dessas experiências per-
cebe-se uma gradativa mudança de enfoque. Anos atrás, eram vistas 
apenas como respostas emergenciais. Colocadas na larga vala do re-
formismo, elas poderiam, na melhor das hipóteses, valer como ação 
temporária. Atualmente, torna-se mais receptiva a interpretação que 
admite serem respostas necessárias a demandas urgentes, vendo aí ade-
4 Embora também não seja insignificante, ver Gaiger (2008).
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mais a base para uma reconstrução do tecido social em que vivem as 
classes populares, cuja tendência à decomposição, sem essa ação con-
traofensiva, alcançaria níveis intoleráveis. Sendo assim, o autor propõe 
compreender o solidarismo econômico como a possível gênese de 
uma nova forma social de produção. (GAIGER,1996, p. 03)
Todas as microações coletivas, no âmbito da Economia Solidária, 
sejam elas os serviços sociais na França, os movimentos populares e 
cooperativistas na América Latina, os comunitários na América do 
Norte, suscitam uma reflexão sobre a natureza do vínculo social5 e 
sobre a finalidade da troca econômica, pois propõem reinserir a soli-
dariedade no coração da economia ao invés de simplesmente buscar 
corrigir os efeitos segundo os métodos próprios do Estado social e 
compartilhando muitos aspectos em comum (GAIGER, 1996).
Na atual conjuntura, a Economia Solidária, mediante o recurso à 
reciprocidade e à formação de espaços públicos de proximidade, pode 
resultar determinante para a manutenção de um vínculo de civilização 
que funda o pertencimento a um mesmo espaço de redistribuição e de 
solidariedade, mas isso se relaciona com uma mudança de mentalidade, 
uma mudança cultural, daí a importância, tantas vezes ressaltada por 
Singer, da questão da educação à solidariedade e ao cooperativismo no 
interior das iniciativas no âmbito da Economia Solidária.
3. Ressurgimento ou reinvenção da Economia Solidá-
ria a partir dos anos 1990
O já clássico debate sobre o cooperativismo e economia social e/
ou solidária reapareceu, portanto, neste momento de reestruturação e 
transição tecnológica e organizacional, associado à adoção das políti-
cas neoliberais, remetendo às expectativas ditas “utópicas” do passado, 
quando o trabalho cooperado se manifestava como estratégia de trans-
formação social baseada em ações ordenadas de solidariedade e impul-
sos autônomos das classes populares. Esse debate teve continuidade 
pela noção de economia social na América Latina e hoje, sobretudo no 
Brasil, pela denominação de Economia Solidária (BOCAYUVA, 1997).
Segundo Singer (2000), hoje se pode distinguir entre o coopera-
5 Para questões relacionadas ao vínculo social, ver a perspectiva do M.A.U.S.S. (Caillè; Goudbout, 
Leite)
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tivismo tradicional, descrito anteriormente, e um novo cooperativis-
mo. Esse por sua vez traz as marcas da crise ideológica da esquerda e 
a necessidade de enfrentar o neoliberalismo e a crise das relações de 
trabalho intensificadas após a adoção, quase que hegemônica, das polí-
ticas neoliberais. Esse novo cooperativismo constitui a reafirmação da 
crença nos valores centrais do movimento operário, ou seja: democra-
cia na produção e distribuição; luta direta dos movimentos sociais pela 
geração de trabalho e renda; luta contra a pobreza e a exclusão social.
Para Singer (2000), a Economia Solidária surge como modo de pro-
dução e distribuição alternativo ao capitalismo, criado e recriado perio-
dicamente pelos que se encontram (ou temem ficar) marginalizados do 
mercado de trabalho. A Economia Solidária casa o princípio da unidade 
entre posse e uso dos meios de produção e distribuição (da produção 
simples) com o princípio da socialização destes meios (do capitalismo).
Embora o modo solidário de produção e distribuição possa pare-
cer, à primeira vista, um híbrido entre o capitalismo e a pequena pro-
dução de mercadorias, Singer afirma que:
Na realidade, ele constitui uma síntese que supera ambos. A unidade 
típica da Economia Solidária é a cooperativa de produção cujos prin-
cípios organizativos são: posse coletiva dos meios de produção; gestão 
democrática da empresa; repartição da receita líquida; destinação do 
excedente anual aos cooperados. (SINGER, 2000, p. 13)
No Brasil, já há algum tempo, há um perceptível aumento do in-
teresse em cooperativas, associações de trabalhadores, empresas auto-
gestionárias, comércio équo-solidário, troca justa, economia de comu-
nhão e demais experiências produtivas6 com vistas ao desenvolvimento 
de atividades produtivas solidárias. 
A partir dos estudos realizados por Gaiger (1999, 2001, 2002, 
2003, 2008, 2010), conclui-se que o êxito dessas iniciativas depende da 
sua capacidade de articular a lógica empresarial – voltada à busca de re-
6 Tal interesse, empírico e prático, pode ser demonstrado pelo Primeiro Mapeamento Nacional 
da Economia Solidária no Brasil que cobriu 41% dos municípios brasileiros levantando dados 
sobre 21.885 empreendimentos e uma população estimada de 1.256.000 participantes. Do total, 
54,5% são associações, 32,7% são cooperativas e 10,7% funcionam como grupos informais. As 
atividades coletivas mais comuns são a produção (61%), a comercialização (57%) e o uso de 
equipamentos produtivos (48%). Pode-se verificar também pelas inúmeras iniciativas ligadas às 
Incubadoras de Cooperativas no seio de muitas Universidades, além da Caritas, da UNITRABA-
LHO, da Ecosol, da Rede Solidária entre outras. Ver: Gaiger (2008).
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sultados por meio de uma ação planejada e pela otimização dos fatores 
produtivos, humanos e materiais – e a lógica solidária, de tal maneira 
que a própria cooperação funciona como vetor da racionalidade eco-
nômica, produzindo efeitos tangíveis e vantagens reais, comparativa-
mente à ação individual e à cooperação técnica não solidária. 
Cresce, ademais, a convicção de que a Economia Solidária contém 
um grande potencial de transformação social, seja pelas experiências al-
ternativas que metaboliza, seja por estar constituindo uma base material 
e um conjunto de sujeitos que poderão vir a sustentar um processo de 
mudança estrutural de caráter político e cultural.
Desta forma, para Gaiger, 
[...] o êxito econômico dos empreendimentos da Economia Solidá-
ria está vinculado a condições e fatores cujo efeito positivo decorre, 
proporcionalmente, do caráter cooperativo desses empreendimentos. 
O solidarismo e a cooperação no trabalho propiciam determinados 
fatores de eficiência, sendo então vetores específicos da viabilidade 
e competitividade dos empreendimentos que apresentam sinais con-
sistentes de viabilidade e podem evoluir para sua autossustentação. 
A realização dos objetivos dos empreendimentos solidários não im-
põe mecanismos de exploração dos trabalhadores, conferindo a essas 
empresas uma natureza distinta do processo de produção capitalista. 
(GAIGER, 2003, p. 87)
O que distingue este “novo solidarismo” é a tentativa de voltar aos 
princípios originários do movimento cooperativista, ou seja, o grande 
valor atribuído à democracia e à igualdade no interior da unidade pro-
dutiva, a insistência na autogestão e o repúdio ao assalariamento.
É nesse contexto que se verifica aquilo que se poderia definir como 
uma reinvenção da Economia Solidária. O programa da Economia So-
lidária se fundamenta na tese de que as contradições do capitalismo 
criam oportunidades de desenvolvimento de organizações econômicas 
cuja lógica é oposta à do modo de produção dominante. O avanço da 
Economia Solidária, porém, não prescinde inteiramente do apoio do 
Estado e do fundo público, sobretudo quando se trata do resgate de 
comunidades miseráveis, destituídas de todo e qualquer recurso7.
Tais projetos e propostas ganham maior vitalidade e visibilidade de-
7 O que no Brasil vem ocorrendo com a criação do SENAES (Secretária Nacional de Economia 
Solidária) bem como a criação, em 2004, do Conselho Nacional de Economia Solidária.
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vido à necessidade das classes trabalhadoras de, diante da desocupação, 
do desemprego e da crise econômica, encontrar saídas mais autônomas 
de sobrevivência, bem como pela necessidade política de evidenciar que 
há alternativas ao atual estado de coisas.
Uma ideia subjacente ao associativismo econômico emergente, ou 
ao ressurgimento e desenvolvimento da chamada Economia Solidária, 
é aquela de organizar o processo produtivo de maneira tal que, mesmo 
inserindo-se no mercado, opere numa lógica que pretende ser diversa à 
do capital no sentido da busca incessante pelo lucro destinado única e 
exclusivamente ao capitalista. 
Assim admite-se que: 
[...] a natureza associativa dos empreendimentos exerce uma força ins-
tituinte de condutas e valores, distintos das organizações estruturadas 
em relações contratuais e hierárquicas, com reflexos nas condições de 
trabalho, na renda e na qualidade de vida dos seus membros. Ao verifi-
carem a presença de uma racionalidade socioeconômica específica, tais 
estudos levantam igualmente indícios relevantes sobre as políticas de 
igualdade dos empreendimentos (GAIGER, 2008, p.79).
Singer (1998, p. 125) denominará de Economia Solidária as formas 
de organizar a produção e/ou distribuição que aplicam como princípio 
a democracia na tomada de decisões e a equanimidade (justiça) na dis-
tribuição dos resultados. O autor sustenta que a Economia Solidária é 
a mais importante alternativa ao capitalismo neste momento histórico, 
por oferecer uma solução prática e factível ao desemprego e à exclusão 
social, que o capitalismo, em sua nova fase neoliberal, exacerbou. O 
autor argumenta ainda que a economia capitalista é, de fato, um espaço 
livre para experimentação organizacional, o que possivelmente é uma 
das causas do seu inegável vigor.
Falar de economia social é uma opção ético-política. Opção funda-
mentada na crítica da economia política, que recobra seu valor prático 
e analítico em face ao economicismo liberal que informa e legitima o 
discurso político dos nossos governantes, eles mesmos prisioneiros 
de suas certezas aparentes. É a forma prática de manter unificados os 
segmentos populares, médios e empresariais que podem apoiar uma 
guinada alternativa nos rumos e estratégias do desenvolvimento nacio-
nal. (BOCAYUVA, 1997, p. 40).
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Gaiger (1999) afirma que:
 O fundamento comunitário, a que se refere a economia social, apoia-
do no substrato cultural com uma tradição de ajuda, resgata ainda va-
lores e práticas deixadas no esquecimento, dando-lhes novo sentido e 
amplitude e propiciando uma reconstrução pessoal aos indivíduos. Es-
tar incluído em alguma coisa tem sido o primeiro passo para a recupe-
ração da autoconfiança, da dignidade e da autonomia. Observa-se uma 
ruptura no padrão paternalista, clientelista e assistencialista imperante 
na assistência às populações pobres, concomitantemente com uma ati-
tude cidadã por parte das pessoas envolvidas naquelas experiências, 
visível na valorização do livre arbítrio, numa consciência dos direitos 
civis e num envolvimento ativo na sociedade. (GAIGER, 1999, p. 3)
Numa outra leitura, porém, Gadotti (1993) salienta que essas mi-
croexperiências cumpririam um papel fundamental na formação e edu-
cação de indivíduos e grupos com capacidade de ação, advinda não 
da assimilação dos modelos preconizados pela teoria social, mas da 
vivência de reorganização da vida cotidiana e, por extensão, das esferas 
da vida social. 
Aqui, a categoria “experiência/cultura” de Thompson e Willians 
– tratados anteriormente – torna-se de extrema importância na análise 
e compreensão de tais fenômenos, pois tais organizações econômicas 
parecem portadoras de uma racionalidade econômica diferente do cus-
to/benefício estritamente monetário. Elas possuem uma lógica interna 
sustentada em tipos de comportamento e práticas sociais em que a 
solidariedade ocupa lugar e função central.  
O que hoje começa a ser percebido [...] é a necessidade de se compro-
meter comunitária ou associativamente na criação e desenvolvimento 
de empresas de novo cunho, organizadas conforme a uma racionali-
dade econômica especial, segundo a qual as formas de propriedade, 
distribuição de excedentes, tratamento do trabalho e demais fatores, 
acumulação, expansão e desenvolvimento e em geral todos os aspectos 
relevantes, fiquem definidos e organizados de maneira coerente com 
as exigências que derivam daqueles princípios e valores. E também, 
a necessidade de iniciar e desenvolver processos transformadores da 
economia global, tanto mediante a presença e a ação destas mesmas 
empresas alternativas como através de ações que se desenvolvem no 
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nível do mercado e das políticas econômicas que incidem na economia 
global e nas suas dinâmicas de desenvolvimento. Estamos perante a 
demanda e a procura de uma outra maneira de fazer economia e de 
um outro tipo de desenvolvimento que supõem, por sua vez, pensar a 
economia e o desenvolvimento de distintas maneiras. É a exigência de 
viver o que se crê e se pensa (RAZETO, 2003, p.103).
 
Iturraspe (1996) declara que, em relação à Economia Solidária:
Não se trata de construir um modelo de sociedade, de Estado, de em-
presa, utópico e perfeito, a ser atingido, mas trata-se de buscar táticas, 
estratégias e políticas concretas que permitam o avanço sistemático 
dentro das contradições e da realidade social e, precisamente a par-
tir delas, dos setores sociais marginalizados do poder e da proprie-
dade, da cultura e da tecnologia. Uma nova concepção de empresa 
deve estar acompanhada por uma proposta de transformação global 
da economia, que implica o questionamento do atual modelo de de-
senvolvimento e a necessidade de buscar novas metas e instrumentos 
na economia que esteja dirigida a satisfazer as necessidades essenciais e 
fundamentais do homem, determinadas através da planificação demo-
crática, que permita o acesso aos bens socialmente produzidos para a 
maioria atualmente marginalizada. É evidente que o paradigma clássi-
co do desenvolvimento baseado na grande empresa e na estabilidade 
do trabalho assalariado mostra-se inexoravelmente em causa. Tampou-
co se sustenta a suposição de uma tendência à homogeneização do 
processo produtivo (ITURRASPE, 1996, p. 11 – grifos meus).
Por sua vez, Razeto (2002) dirá entender por economia de solida-
riedade não um modo definido e único de organizar atividade e unida-
des econômicas, mas tratar-se-ia, para ele, de um processo multifaceta-
do através do qual se incorpora solidariedade à economia, envolvendo 
empresas, mercado, setor público, políticas de consumo, gasto social e 
pessoal. O que o autor sustenta é que a solidariedade seja introduzida 
na própria economia e que atue nas diversas fases do processo econô-
mico, ou seja, na produção, distribuição, consumo e acumulação. E que 
seja introduzida para que compareça na teoria econômica, superando 
uma ausência muito notória nesta disciplina, na qual o conceito de so-
lidariedade não aparece de forma espontânea.
Observa-se que pelo menos uma parte desta economia alternativa 
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dá lugar a comportamentos que não correspondem àqueles do ‘homo 
economicus’ supostos pelas teorias neoclássicas, mas sim, a outros com-
portamentos que expressam uma cultura que se dispõe a encontrar, na 
comunidade e no entorno social mais próximo, os meios necessários 
para vivenciar o que se poderia dizer como uma certa reconstrução dos 
elementos essenciais da vida social.
O que se pode concluir é que, de fato, os sujeitos de todas as ex-
periências que se enquadram no vasto âmbito da Economia Solidária 
estão procurando e espalhando uma racionalidade econômica diferen-
te, cuja compreensão exige novos conceitos e um novo olhar da teoria 
econômica e sobre a teoria econômica8.
Assim, como base de qualquer elaboração intelectual, encontra-se 
a experiência humana multifacetada e permanentemente enriquecida 
com novos elementos, refletida em diversos graus pelos próprios sujei-
tos que a estão produzindo, compartilhada em inúmeras conversas, en-
contros e ocasiões de todo tipo. A partir dessa experiência é que emer-
gem o pensamento e o conceito, e só tendo a “experiência”, a práxis 
como referência, é que o trabalho intelectual encontra o seu sentido.
O potencial dessas experiências, ainda que muito já se tenha pro-
duzido, é uma questão em aberto, porém pode-se dizer que a relevân-
cia assumida pela Economia Solidária não se justifica única e exclusi-
vamente por uma mudança de enfoque, sem maior apoio nos fatos. 
Convém situá-la num conjunto de transformações mais amplas, de 
âmbito nacional e global. 
Diante da variedade de experiências existentes, algumas transcen-
dem o patamar de subsistência e tornam-se verdadeiros empreendi-
mentos econômicos solidários. Com base numa nova racionalidade 
econômica, em que se alia a cooperação e a busca de eficiência logra 
algum nível de acumulação e crescimento. Embora vulneráveis, al-
cançam estabilidade mínima e viabilidade em médio prazo. Caracte-
rizam-se por um maior grau de organização interna, de integração ao 
mercado e de articulação com projetos similares, órgãos públicos e 
privados, entidades de assessoria etc.
Tais experiências induzem e refletem um ambiente em mudança. Seu 
poder irradiador e sua tendência a multiplicar vínculos permitem que se 
8 Para experiências e estudos de caso ver Gaiger (2004) e Guérin (2005).
162
Revista de CIÊNCIAS da EDUCAÇÃO - UNISAL - Americana/SP - Ano XII - Nº 23 - 2º Semestre/2010
Apontamentos sobre a relação da Economia Solidária com a Educação - p. 143-168
LEITE, K.C.
vislumbre a gênese de uma economia popular solidária, nos interstícios 
da economia de mercado e em contraposição à sua lógica mercantilista.
Por tal assertiva, entende-se não um novo subsistema econômico, mas 
um conjunto policentrado de iniciativas as mais variadas, no campo 
popular, que compartilham alguns traços constitutivos e essenciais de 
solidariedade, mutualismo, cooperação e autogestão comunitária, que 
definem uma racionalidade especial, diferente de outras racionalidades 
econômicas. (RAZETO, 2001, p. 45)
Obviamente, que nem toda economia popular é alternativa. A econo-
mia alternativa, em primeiro lugar, orienta-se pela lógica do dom, da gra-
tuidade, da reciprocidade, da solidariedade, a partir dos quais sustenta suas 
estratégias cooperativas e suas relações de troca, à diferença da lógica mer-
cantil. Atua na conjunção do público e do privado. Por fim, ela concebe 
o desenvolvimento humano como um processo integral, sustentável que 
garante a segurança imediata e propicia a ampliação das oportunidades de 
realização dos indivíduos.
Tem sido suficientemente demonstrado que, por meio das relações 
capitalistas assim como a conhecemos, só é possível criar riqueza, crian-
do pobreza na mesma proporção, de tal forma que a ética capitalista só 
pode funcionar no interior da classe dominante, isto é, no interior do 
intercâmbio entre iguais. Daí que a igualdade de oportunidades pelo 
controle da propriedade ou capital, ou dito em outros termos, a demo-
cracia econômica, transforma-se em um imperativo moral na sociedade 
na qual nos encontramos.
Hoje há a necessidade de se desenhar uma utopia, plasmando-a 
em valores de referência e de conduta, de forma tal que ela possa se 
encarnar e se converter em força material a serviço das forças humanas 
que lutam pela sua emancipação.
Em se tratando de utopia encontra-se interessante uma colocação de 
Léfréve sobre a construção de alternativas sociais. Diz o autor:
A construção de alternativas não é possível senão no calor dos emba-
tes que se desenrolam nas mais diversas dimensões e escalas que seja 
possível imaginar contra a economia capitalista. A utopia experimental 
é a vivência, mesmo que limitada no tempo, mesmo que limitada na 
qualidade daquilo que poderia ser o outro mundo. Nesse sentido é 
que essa expressão é também ambígua e contraditória: utopia é uma 
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coisa que não existe; experimental é como se fosse aquela coisa de ter 
o gostinho de como o mundo poderia ser diferente. E esta coisa de 
ter o gostinho de como o mundo poderia ser diferente é muito impor-
tante porque é um elemento fundamental de combate à desesperança. 
(apud. SINGER, 1999, p. 74)
Em um mundo onde imperam relações de competição e de domí-
nio, os novos valores culturais, as novas normas compartilhadas, que se 
encontram em processo de realização prática e material, por meio de 
uma utopia experimental, nos dizeres de Léfréve, por via dos movimen-
tos sociais, nesse caso específico, por via da Economia Solidária, são os 
valores da cooperação e solidariedade o que implica, necessariamente, 
referir-se a educação.
Paulo Freire, ao elaborar uma introdução ao Primeiro Programa de 
Economia Popular de Solidariedade da América Latina, diz que:
[...] a economia solidária representa algo de novo e esperançoso para o 
futuro da educação popular na América Latina e para uma nova ordem 
econômica mundial. É um projeto, pois que, ao implicar novos valores, 
acentua o papel da educação em seu caráter participativo, contestatório 
e alternativo. (apud GADOTTI, 2005, p. 199).
Desta forma, todas as práticas e experiências existentes no vasto 
campo da Economia Solidária envolvem uma mudança cultural que ape-
nas a formação pode estabelecer. Daí a insistência de Singer em afirmar, 
em todos os seus artigos relacionados ao tema, que o sucesso da Econo-
mia Solidária está fortemente ligado à necessidade da formação cultural.
Não se pode entrar numa cooperativa com uma mentalidade capitalis-
ta. Seria o mesmo que dar continuidade ao projeto capitalista:
[...] a prática da economia solidária exige que as pessoas que foram for-
madas no capitalismo sejam re-educadas [...]. Essa re-educação coletiva 
representa um desafio pedagógico, pois se trata de passar a cada mem-
bro do grupo outra visão de como a economia de mercado pode funcio-
nar e do relacionamento cooperativo entre sócios, para que a ES dê os 
resultados almejados. Essa visão não pode ser formulada e transmitida 
em termos teóricos, apenas em linhas gerais e abstratas. O verdadeiro 
aprendizado dá-se com a prática, pois o comportamento econômico so-
lidário só existe quando é recíproco. Trata-se de uma grande variedade 
de práticas de ajuda mútua e de tomadas coletivas de decisão cuja vivên-
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cia é indispensável para que os agentes possam aprender o que desses se 
espera e o que devem esperar dos outros (SINGER, 2005, p. 16).
 
Como salienta Gadotti (2009, p. 35), é justamente porque a Eco-
nomia Solidária é um ato pedagógico que se coloca a necessidade de 
construir uma pedagogia da Economia Solidária. As pedagogias clássicas 
não dão conta da riqueza dessa nova realidade econômico-política que 
está se constituindo hoje. É preciso, por meio da formação, empoderar 
as pessoas pela dissolução do poder nelas, em todos e todas. Por isso a 
educação é essencial para o avanço da Economia Solidária. Empoderar 
não é ter mais poder individual, mas reinventar o poder, conquistar au-
tonomia, ser mais.
Considerações finais
Para concluir essas reflexões iniciais acerca da intrínseca relação 
entre Economia Solidária e educação podemos salientar alguns dos 
desafios que se colocam para o vasto campo das experiências de soli-
dariedade na economia. 
Um deles é buscar entender como e por quais vias a Economia 
Solidária poderia se transformar de um modo de produção intersticial, 
inserido no capitalismo em função dos vácuos deixados pelo mesmo, 
numa forma geral de organizar a economia e a sociedade, que supere 
sua divisão em classes antagônicas. Outros desafios dizem respeito às 
questões relacionadas ao financiamento e ao crédito, às políticas públi-
cas voltadas ao setor, à questão da qualificação dos trabalhadores que 
atuam nesses espaços, à relação problemática com o mercado – embo-
ra conviesse recordar, em primeiro lugar, que o mercado responde, em 
sua gênese, à necessidade de intercâmbio e encontro entre povos e civi-
lizações, não sendo em absoluto uma criação ou apanágio da economia 
capitalista, da mesma forma, a geração de excedentes e de benefícios, 
típicos das iniciativas caracterizadas como miniempreendimentos, não 
são exclusividades do capitalismo. 
No entanto o grande e talvez o maior desafio que se coloca para 
Economia Solidária desloca o foco do campo econômico-produtivo 
para o campo pedagógico e cultural.
Para Singer (2005), o desafio pedagógico representado pela ne-
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cessidade de uma (re)educação coletiva dos sujeitos envolvidos na so-
lidária consiste, essencialmente, em empoderar o grupo da convicção 
que a economia pode funcionar de maneira diversa da competição 
generalizada e que os resultados de qualquer empreendimento solidá-
rio dependem, inevitavelmente, do funcionamento da solidariedade, 
da cooperação, da mutualidade e da reciprocidade. Porém, é apenas 
por meio da práxis que esse aprendizado e essa nova cultura pode se 
estabelecer, pode ser construída.  
A autogestão e a cooperação, para que de fato caracterizem a Econo-
mia Solidária, necessitam de condições específicas para sua efetiva imple-
mentação e isso só se aprende e apreende praticando, é também tendo em 
vista essa questão que as universidades (com mais tantos outros grupos 
como a UNITRABALHO e Caritas, para citar apenas dois) têm assessora-
do os empreendimentos econômicos solidários através de incubadoras de 
empreendimentos solidários que se constituem como projetos de extensão 
universitária, a fim de promover os valores de cooperação, autogestão, soli-
dariedade, valorização do trabalhador, reciprocidade, solidariedade.
Assim, pode-se evidenciar que, no movimento da Economia So-
lidária, há um espaço pedagógico para o desenvolvimento efetivo da 
cidadania propiciado por uma nova práxis fundada em relações solidá-
rias, de cooperação e reciprocidade.
Bibliografia
ARROYO, M. G. Pedagogias em Movimento – o que temos a aprender dos 
Movimentos Sociais? Currículo sem Fronteiras, v. 3, v. 1, p. 28-49. jun, 2003.
BOCAYUVA, P.C.C. “Desenvolvimento sustentável e estratégia soli-
dária” in Proposta, n. 75, SP, 1997.
CADERNO CRH. Volume 21, n. 54. Disponível em: <http://www.
cadernochr.ufba/viewissue.php?id=83>. Acessado em: 29/10/2010.
CAILLÈ, A. Antropologia do dom: o terceiro paradigma. São Paulo, Vo-
zes, 2002.
CORAGGIO, J. “Alternativas para o desenvolvimento humano em um 
mundo globalizado”. In: Proposta, nº 72 mar/maio, São Paulo, 1997.
DEFOURNY, J; LAVILLE, J. Inserción y nueva economia social: um balance 
internacional, Valencia: CIRIEC, 1994.
DESROCHE. H. “Mouvement cooperatif  e économie sociale em Euro-
166
Revista de CIÊNCIAS da EDUCAÇÃO - UNISAL - Americana/SP - Ano XII - Nº 23 - 2º Semestre/2010
Apontamentos sobre a relação da Economia Solidária com a Educação - p. 143-168
LEITE, K.C.
pe”, in La Revue de l Economie Sociale, n. 3, p. 59-87, Paris, 1987.
ESTUDOS HISTÓRICOS. Número 42. Disponível em: <http://
virtualbibli.fgv/ojs/index.php/reh/issue/view/185>. Acessado em: 
29/10/2010.
FRIGOTTO, G. Educação e a crise do capitalismo real. São Paulo: Ed. Cor-
tez, 1996.
GAIGER, L. “Sobrevivência e Utopia: os projetos alternativos comu-
nitários no RS”. In Cadernos CEDOPE, n. 10, São Paulo, 1999.
__________.  “A Solidariedade como alternativa econômica para os 
pobres.” In Contexto e Educação, n. 50, p. 47-71, 1998.
__________. Subordinação ou cidadania: os dilemas da mudança cul-
tural  nos projetos alternativos comunitários. Cadernos do CEAS, n. 157, 
p. 17 - 36, 1995.
__________. (org) . Sentidos e experiências da Economia Solidária no Brasil. 
Porto Alegre, UFRGS, Ed. 2004.
__________. “A Economia Solidária e a Redução das Desigualdades”. 
In: ANPOCS, Caxambu, 2008.
GADOTTI, M. Educação Comunitária e Economia Popular. São Paulo, Ed 
Cortez,1993.
__________. Economia Solidária como práxis pedagógica. São Paulo, Ed, L. 
2009.
__________. Educar para um outro mundo possível. São Paulo, Publisher, 
2005.
GOHN, M.G. Educação não-formal e cultura política. São Paulo, Cortez, 1997.
__________. Mulheres-atrizes dos movimetos sociais: relações politi-
co-culturais e debate teórico no processo democrático. Politica e Socie-
dade. SP, n. 11, 2007.
__________. Movimentos Sociais e Educação. São Paulo: Cortez, 2009.
GOUDBOUT, J; CAILLÈ, A. O Espírito da Dádiva. Lisboa: Instituto 
Piaget, 1997.
HOLLOWAY, J. Mudar o mundo sem tomar o poder: o significado da revo-
lução hoje. São Pualo: Viramundo, 2003.
ITURRASPE, F. Participacion cogestion y autogestion em América Latina. 
Nueva Sociedad. Caracas, 1996.
LAVILLE, J. L’Economia Solidale. Bollati Boringhieri, Bologna, 1998.
LEITE, K. C. A “Contra-Reforma” neoliberal do capitalismo e a reestruturação 
167
Revista de CIÊNCIAS da EDUCAÇÃO - UNISAL - Americana/SP - Ano XII - Nº 23 - 2º Semestre/2010
Apontamentos sobre a relação da Economia Solidária com a Educação - p. 143-168
LEITE, K.C.
das relações de trabalho. Dissertação de Mestrado apresentada ao PPGC-
So da UFSCar, 1998.
__________. Economia de Comunhão: a construção da reciprocidade nas 
relações entre capital, trabalho e estado. São Paulo: Annablume/FA-
PESP, 2007.
LUA NOVA, Número 76. Disponível em: <http://www.scielo.br/
scielo.php?script=sci_issuetoc&pid=0102644520090001&lng=pt&nr
m=iso>. Acessado em: 29/1/2010.
OFFE, C. Capitalismo desorganizado. São Paulo: Brasiliense, 1989
__________.  Contradicciones del Estado del Bienestar. Madrid: Allianza, 
1997.
POCHMANN, M. O trabalho sob fogo cruzado. São Paulo: Contexto, 1999.
__________. Desenvolvimento, trabalho e solidariedade. São Paulo: Perseu 
Abramo, 2002.
POLANYI, K. A grande transformação: as origens da nossa época. Rio de 
Janeiro, Campus,  2000.
PRZEWORSKI, A. Capitalismo e Social-Democracia. São Paulo: Compa-
nhia das Letras, 1991.
RAZETO, L. “O papel central do trabalho e a economia de solidarie-
dade” in Proposta, n. 75,  São Paulo, 2001.
__________. Las empresas alternativas. Montevideo: Nordan/Comuni-
dad, 2002.
__________. Economia de solidariedad y mercado democratico. Santiago: 
Universidad Bolivariana, 2003.
ROSANVALLON, P.  A nova questão social. São Paulo: Instituto Teotô-
nio Vilela, 1998.
SADER, E. e GENTILI, P (orgs). Pós-Neoliberalismo: as políticas so-
ciais e o Estado  democrático. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1996. 
SADER. E. Quando novos personagens entram em cena. Rio de Janeiro: Paz 
e Terra, 1995.
SANTOS, M. Por uma outra globalização: do pensamento único à consciência 
universal. São Paulo: Record, 2002.
SCHERER-WARREN, I. Movimentos em cena... E as teorias por onde 
andam? Revista Brasileira de Educação, 9, p. 16-19, 1998.
__________. Redes e espaços virtuais: uma agenda para a pesquisa de 
ações coletivas na era da informação. Cadernos de Pesquisa, 11, p. 1-15, 1997.
168
Revista de CIÊNCIAS da EDUCAÇÃO - UNISAL - Americana/SP - Ano XII - Nº 23 - 2º Semestre/2010
Apontamentos sobre a relação da Economia Solidária com a Educação - p. 143-168
LEITE, K.C.
SEM, A. Globalizzazione e liberta. Milano: Mondadori, 2002.
__________. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2000.
SINGER, P. Globalização e desemprego: diagnóstico e alternativas. São 
Paulo: Contexto, 1999.
__________.   Uma utopia militante: repensando o socialismo. Rio de 
Janeiro: Vozes, 1998.
__________.   Introdução à economia solidária. São Paulo: Perseu Abramo, 
2003.
__________. “Economia Solidária como ato pedagógico”. In KRU-
PPA. S. M. P (org.) Economia Solidária e ediucação de jovens e adultos. Brasí-
lia: INEP/MEC, 2005.
__________. Introdução. In: MELLO, S. L. (org) Economia Solidária e 
autogestão: encontros internacioanis. São Paulo: NESOL/USP, 2005a.
__________. MACHADO, P. Economia socialista. São Paulo: Perseu 
Abramo, 2000.
SOCIEDADE E ESTADO. Volume 21, n. 1. Disponível em: <http://
www.scielo.br/scielo.php?script=sci_issuetoc&pid=01026992200600
01&lng=pt&nrm=iso>. Acessado em: 29/10/2010.
THOMPSON, E.P. As peculiaridades dos ingleses. Campinas: Ed. Uni-
camp 2002.
__________. Miséria da teoria ou um planetário de erros. Rio de Janeiro: 
Zahar,1988.
__________.A formação da classe operária inglesa. São Paulo: Paz e Terra, 
1997.
TOURAINE, A. O retorno do actor. Portugal: Instituto Piaget, 1997.
WILLIAMS, R. Marxismo e literatura. Barcelona: Península,1980.
__________.Cultura e sociedade 1780-1950. São Paulo: Companhia Edi-
tor  Nacional, 1969.
VIEITEZ, C. A empresa sem patrão. Marília-SP: EdUNESP, 1997.
ZOLL, R. La solidarietà: eguaglianze e differenza. Bologna: Il Mulino, 2000.
